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RESUMO

O novo período, denominado por Milton Santos (1994) de Técnico-Científico-Informacional, no que diz respeito ao processo de urbanização, consagra, dentre outras coisas, uma redistribuição das classes sociais no território, sendo as cidades as áreas mais aptas a acolher a população de baixa renda. Nos últimos anos, as atividades antrópicas, mormente nas áreas de ocupação desordenada do espaço urbano das grandes cidades, têm contribuído para a ocorrência de alterações nas bacias de drenagem e seus canais constituintes. Numa escala relativamente curta de tempo, é possível perceber transformações significativas nas áreas de várzeas urbanas ocupadas. De modo que os estudos referentes aos impactos das atividades antrópicas sobre as redes de drenagem urbanas têm sido cada vez mais necessários, uma vez que tais impactos têm produzido uma série de problemas ao meio ambiente afetando, inclusive, o bem-estar da própria população. O estudo pretende desenvolver uma breve análise no campo jurídico sobre a ocupação dessas áreas no contexto do Direito à Cidade, notadamente como essas localidades são tratadas pelos Planos Diretores (PD), destacando os municípios de Duque de Caxias, de São João de Meriti, de Belford Roxo e de Mesquita, pertencentes à Baixada Fluminense, Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), em território brasileiro; e como a Sentença Mendoza cuida da situação da Bacia Matanza-Riachuelo, Área Metropolitana de Buenos Aires (AMBA), em território Argentino. Destacando, sobretudo como tais instrumentos jurídicos trabalham com a questão da ocupação irregular das áreas marginais.
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Right to the City and Disordered Occupation Areas of Urban Wetlands: Brief Case Studies in the Baixada Fluminense - Metropolitan Region of Rio de Janeiro and Matanza-Riachuelo Basin - Metropolitan Area of ​​Buenos Aires

abstract
The new period, called by Milton Santos (1994) Technical-Scientific-Informational, with regard to the urbanization process, establishes, among other things, a redistribution of social classes in the territory, and the cities the most suitable areas to host the low-income population. In recent years, human activities, especially in the areas of disorderly occupation of urban areas of large cities, have contributed to the occurrence of changes in watersheds and their constituents channels. In a relatively short time scale, you can see significant changes in the areas of occupied urban floodplains. So the studies on the impacts of human activities on urban drainage systems have been increasingly necessary, since such impacts have produced a number of problems affecting the environment, including the welfare of the population itself. The study aims to develop a brief analysis on the legal field on the occupation of these areas in the context of the Right to the City, especially as these locations are handled by Master Plans (PD), highlighting the cities of Duque de Caxias, in St. Johns Wood, of Belford Roxo and mosque belonging to the Baixada Fluminense, the metropolitan area of ​​Rio de Janeiro (RMRJ) in Brazil; and how the judgment Mendoza takes care of the situation of the Matanza-Riachuelo Basin, Metropolitan Area of ​​Buenos Aires (AMBA) in Argentine territory. Highlighting, especially as such legal instruments work with the issue of illegal occupation of marginal areas.
Keywords: Right, City, Urbanisation, Occupation, floodplains.

1. INTRODUÇÃO

O novo período, denominado por Milton Santos (1994) de Técnico-Científico-Informacional, no que diz respeito ao processo de urbanização, consagra, dentre outras coisas, uma redistribuição das classes sociais no território, sendo as cidades as áreas mais aptas a acolher a população de baixa renda. Essa redistribuição da pobreza vem acompanhada de sérios problemas de infraestrutura nas áreas ocupadas por esse tipo de população, sobretudo em relação aos serviços básicos de cidadania, como moradia, saneamento, dentre outros.

Nos últimos anos, as atividades antrópicas, mormente nas áreas de ocupação desordenada do espaço urbano das grandes cidades, têm contribuído para a ocorrência de alterações nas bacias de drenagem e seus canais constituintes. 

Dessa forma, estudos referentes aos impactos das atividades antrópicas sobre as redes de drenagem urbanas têm sido cada vez mais necessários, uma vez que tais impactos têm produzido uma série de problemas ao meio ambiente afetando, inclusive, o bem-estar da própria população. 

Cristofoletti (1981) observou em seus estudos que, para o processo de urbanização não chegar a afetar significativamente a área da seção transversal dos canais, é permitido que o total das áreas pavimentadas da bacia seja inferior a 5% da área total. O aumento significativo das áreas impermeabilizadas, em função do crescimento urbano, reflete a alteração na capacidade de infiltração das águas no solo, favorecendo o escoamento superficial e, consequentemente, a concentração das enxurradas e registro das enchentes. 

De acordo com Cunha (2001), os leitos fluviais das áreas urbanas apresentam grande instabilidade, o que tem gerado problemas significativos para a população ribeirinha como as enchentes que, segundo a autora, estão diretamente relacionadas a três fatores: concentração da chuva, obras de engenharia defasadas no canal e assoreamento da calha fluvial.

Carneiro e Miguez (2011) em seus estudos considerou a bacia hidrográfica como categoria de análise relevante para caracterizar aspectos importantes no que diz respeito à compreensão dos principais problemas relacionados ao controle de inundações urbanas em parte expressiva da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Em suas análises no rio Iguaçu, região da Baixada Fluminense no Rio de Janeiro, identificou que as inundações que ocorrem na bacia daquele rio decorrem do processo de ocupação e uso do solo, inadequados às condições particulares da área de estudo.

O estudo pretende desenvolver uma breve análise no campo jurídico sobre a ocupação dessas áreas marginais no contexto do Direito à Cidade, notadamente como essas localidades são tratadas pelos Planos Diretores (PD), destacando os municípios de Duque de Caxias, de São João de Meriti, de Belford Roxo e de Mesquita, pertencentes à Baixada Fluminense, Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), em território brasileiro; e como a Sentença Mendoza cuida da situação da Bacia Matanza-Riachuelo, Área Metropolitana de Buenos Aires (AMBA), em território Argentino. Destacando, sobretudo como tais instrumentos jurídicos trabalham com a questão da ocupação irregular das áreas marginais.

2. METODOLOGIA

· Revisão bibliográfica, levantamento, sistematização e leitura de trabalhos referentes ao tema objeto de estudo: a ocupação desordenada do solo das bacias hidrográficas dos canais urbanos, mormente os situados na Região da Baixada Fluminense, RMRJ, Brasil; e na Bacia Matanza-Riachuelo, AMBA, Argentina, visando à gestão integrada de suas águas, com propostas de intervenção a fim de amenizar a ocorrência de enchentes, dentre outros aspectos.

· Investigação e problematização das áreas de estudo a partir de análises de documentos da Secretaria de Obras e Planejamento dos municípios, assim como fotografias e material impresso, identificando os impactos gerados pelo processo de ocupação (geralmente desordenado) nas áreas de várzea dos canais fluviais e as potencialidades dos mesmos como elementos qualificadores da paisagem.

· Caracterização das áreas de estudo através de trabalhos de campo (na área da Baixada Fluminense), análise de fotografia e de mapas locais, a fim de definir os diferentes padrões de ocupação existentes ao longo dos trechos fluviais urbanos. 

· Análises comparativas dos Planos Diretores de quatro municípios da Baixada Fluminense, a saber: Duque de Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo e Mesquita, destacando aspectos que dizem respeito à ocupação das áreas marginas de seus canais urbanos e gestão de suas águas.

· Breve estudo da Sentença Mendoza sobre a situação da Bacia Matanza-Riachuelo, AMBA, Argentina, buscando intervenções na área que almeje uma melhor qualidade de vida para a população local.

· Relacionar os dois tipos de instrumento jurídico, destacando sua importância no tratamento da ocupação das várzeas urbanas.

3. DISCUSSÃO

Os diversos estudos sobre a relação entre o processo de urbanização e mudança na dinâmica natural de um canal, nos últimos tempos, têm demonstrado que o assunto apresenta crescente interesse e importância, uma vez que consequências, muitas vezes drásticas; têm ocorrido em função, sobretudo, da forma como vem sendo ocupado o espaço urbano de uma bacia hidrográfica, com altas taxas de impermeabilização do solo, o que têm gerado problemas relacionados ao aumento do escoamento superficial, assoreamento do leito e alargamento do canal, modificando sua morfologia, ocasionando problemas relacionados às enchentes, dentre outros.

O problema das cheias urbanas é um dos principais desafios da atualidade em grandes cidades de países em desenvolvimento, onde, dentre outros aspectos, os recursos são escassos, a pressão social é maior e a industrialização rápida e tardia nem sempre foi acompanhada pela infraestrutura que seria necessária para este desenvolvimento (Rezende et al, 2013). 

As intervenções antrópicas, que geralmente ocorrem nas áreas de várzeas, costumam não respeitar consideravelmente as peculiaridades do lugar, o que tende a intensificar os problemas existentes ao invés de solucioná-los. 

No contexto do Direito à cidade, o campo jurídico pode ser muito importante no tratamento de questões de ocupação desordenada em áreas de várzeas, uma vez que instrumentos como Planos Diretores, dentre outros, podem ser utilizados na busca de uma melhor condição de cidadania. 

3.1. Baixada Fluminense

Atualmente, a Baixada Fluminense se refere principalmente à antiga região da "Baixada da Guanabara", cuja denominação caiu em desuso ainda no século XIX e engloba os seguintes municípios: Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo, Queimados, Mesquita (ao norte da cidade do Rio de Janeiro), Magé e Guapimirim (a leste), Japeri, Paracambi, Seropédica e Itaguaí (a oeste e noroeste). (Fig. 1).

Figura 1: Localização dos Municípios da Baixada Fluminense, RMRJ, RJ, Brasil. (CIDE, 2005).
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É a segunda região mais populosa do Rio de Janeiro, com mais de três milhões de habitantes, sendo superada apenas pela capital. A maioria de sua população sofre com sérios problemas sociais; associados, dentre outras coisas, à omissão do Poder Público e à ocupação irregular de grande parte de seu território.

Sendo uma região rica em recursos hídricos e de relevo sobretudo rebaixado; caracteriza-se, por natureza, numa área propícia a alagamentos periódicos durante os eventos de chuvas intensas, situação agravada pelo tipo de ocupação que ocorre nas suas áreas de planícies naturalmente inundáveis. 

Neste contexto, a Baixada Fluminense constitui uma área de grande interesse nos estudos de ocorrência de enchentes, mormente em função da ocupação desordenada que ocorre às margens de seus rios, que contribuem para intensificar o fenômeno, trazendo transtornos à população local.

No contexto do Direito à Cidade, os Planos Diretores dos Municípios da Baixada Fluminense podem se constituir em instrumentos relevantes para a busca de um ambiente que apresenta melhor qualidade de vida para sua população, sobretudo no que diz respeito à situação de moradia.

3.2. Planos Diretores

Estabelecido na Constituição Federal de 1988, o Plano Diretor Municipal tem sido visto como uma importante ferramenta capaz de implementar os princípios da Reforma Urbana. Eles abrem uma possibilidade de se reverter o quadro de precariedade da infraestrutura urbana, da falta de moradia e das formas segregadas de ocupação e uso do solo urbano em que se encontra a maioria das cidades brasileiras.

Ao analisar os Planos Diretores de quatro municípios da Baixada Fluminense – Duque de Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo e Mesquita, destacando os aspectos relativos à questão da ocupação desordenada que ocorre nas áreas de várzea, foi possível perceber que, apesar de ser assunto tratado por todos eles, ainda falta um longo caminho a ser percorrido com vistas a alcançar uma situação ideal no que diz respeito ao direito a um ambiente mais justo para se morar. 

3.2.1. Plano Diretor de Duque de Caxias

O Plano Diretor do município considera as moradias localizadas nas faixas marginais de rios e mananciais áreas de risco. No capítulo referente à Política Ambiental, o Plano Diretor de Duque de Caxias propõe o Programa de Ação Municipal para Recuperação de Recursos Hídricos, contemplando adequado remanejamento de população ribeirinha em situação de risco, recuperação de mata ciliar e tratamento de efluentes. (Figura 2).

Figura 2. Rio Calombé, Duque de Caxias (localizado próximo a REDUC – Refinaria Duque de Caxias): além dos problemas de enchentes, o despejo de produtos derivados do petróleo tem provocado constantes incêndios, colocando a população ribeirinha em situação de altíssimo risco. (Marques, A. Blog, 2012).



A questão do condicionamento da expansão urbana à existência de infraestrutura também é tratada no título IV relativo ao macrozoneamento, onde estão definidas zonas de ocupação controlada, básica e preferencial, em função das condições e disponibilidade de infraestrutura urbana, capacidade da rede viária e das diretrizes estratégicas de expansão urbana do Plano Diretor.

3.2.2. Plano Diretor de São João de Meriti

No que diz respeito às faixas marginais de rios, o Plano Diretor de São João de Meriti estabelece que estas são de proteção de todos os cursos d'água, devendo ser adequadas à calha necessária para as vazões máximas, o acesso para manutenção e a preservação da vegetação marginal existente ou revegetação. Este é um aspecto importante para o município que apresenta uma das maiores densidades de ocupação do solo do Brasil, onde, por conseguinte, existe uma forte demanda por terra para ocupação. (Figura 3). 

Figura 3. Rio Pavuna, trecho que atravessa São João de Meriti, onde é possível observar uma ocupação desordenada às suas margens. (Jornal O Dia: 09/04/2013).
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3.2.3. Plano Diretor de Belford Roxo

Existe no Plano Diretor de Belford Roxo uma sessão específica relativa ao controle das enchentes e a redução dos seus efeitos no município, explicitando as ações que o poder público municipal deverá implementar (artigos 56 e 57). 

O Plano Diretor identifica as áreas ribeirinhas desocupadas, localizadas nos bairros ao longo dos rios e córregos que cortam o município, como “Áreas de Qualificação Ambiental Urbana”, isto é, áreas consideradas prioritárias para execução de projetos de qualificação e revitalização. As moradias situadas às margens de rios e outros cursos d'água e em áreas sujeitas a inundações são consideradas áreas de risco passíveis ou não de regularização. No capítulo referente ao Macrozoneamento define a Macrozona de Ocupação Restrita, que abrange áreas situadas nas faixas marginais de cursos d'água e sujeitas a inundações, marcadas pela presença de ocupações irregulares, sendo consideradas como impróprias à urbanização pela legislação estadual e federal. Nesta Macrozona, o Plano Diretor destaca ainda a necessidade de coibir a ocupação nas áreas ribeirinhas, sujeitas à inundação, e de manter livres de ocupação residencial as áreas destinadas à bacia de retenção; apontando a necessidade de utilizar áreas de planície de inundação para parques lineares. (Figura 4). 

Figura 4. Ocupação às margens do Rio Botas, em Belford Roxo (Carmo, M H C, 15/03/2014).
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3.2.4. Plano Diretor de Mesquita

No capitulo referente à política habitacional o PD de Mesquita prevê a ocupação das faixas marginais de proteção dos cursos d’água, com praças e atividades de lazer compatíveis com a sua preservação.

Figura 5. Rio Sarapuí, trecho que atravessa o Município de Mesquita, onde se observa, dentre outras coisas, a ocupação desordenada de suas margens e uma quantidade significativa de lixo urbano em sua calha, o que provoca a intensificação da ocorrência de cheias. (Jornal O Globo – Rio: 21/04/2014).
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3.3. Bacia Matanza-Riachuelo

A Bacia Matanza-Riachuelo tem ao todo 2200km² de superfície e cerca de cinco milhões de habitantes, sendo constituída de cursos d’água que estão numa zona muito ampla, que atravessa a Área Metropolitana de Buenos Aires (AMBA). De toda a população que vive nessa região, 55% não possui rede de esgoto, 35% não têm água potável e 45% da população está abaixo da linha da pobreza (Associação de Moradores de La Boca, 2013). (Figura 6).

Figura 6. Bacia Hidrográfica Matanza-Riachuelo, Província de Buenos Aires, Argentina. (Associación de Vecinos de La Boca, maio de 2005).



Em 2008, a Corte Suprema de Justiça da Nação, em resposta a um processo iniciado por cidadãos, considerou que os Governos Nacionais da Cidade Autônoma de Buenos Aires e da Província de Buenos Aires eram corresponsáveis e negligentes por não controlar a degradação ambiental da Bacia do rio Matanza-Riachuelo. 

A população ribeirinha, sobretudo no trecho urbano a jusante, construíram suas residências de forma desordenada, não respeitando a área de vazão do rio, sendo que em determinadas localidades é possível flagrar casas praticamente dentro do leito seu menor. (Figura 7).

Figura 7. Trecho a jusante da Bacia Matanza-Riachuelo, Buenos Aires, Argentina. A imagem apresenta esse trecho do rio significativamente poluído, com uma ocupação desordenada, sendo as casas construídas praticamente dentro do leito menor do canal, além de uma grande quantidade de lixo no rio, contribuindo para o seu assoreamento, intensificando a ocorrência de enchentes.  (Revista Veja: 09/01/2014).
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3.4. Sentença Mendoza

Em uma sentença histórica, conhecida como a Sentença Mendoza, a Corte condenou tais governos a implementar um plano de ação para o saneamento integral da bacia hídrica.

Como forma de garantir o cumprimento da sentença, a Corte estabeleceu que a recém-criada Autoridade da Bacia Matanza-Riachuelo (ACUMAR – Autoridad de Cuenca Matanza Riachuelo) iria se responsabilizar por coordenar e implementar o programa de saneamento imposto na sentença que aponta: (i) melhorar a qualidade de vida dos habitantes da bacia, (ii) recompor o ambiente na bacia em todos os seus componentes (água, ar e solo), e (iii) prevenir danos futuros com suficiente e razoável grau de previsão, que consiste dos seguintes componentes:

1. Construção e Melhoramento dos Sistemas de Água, Esgotos e Drenagem Pluvial;

2. Controle da Poluição de Origem Industrial;

3. Saneamento de Lixões e Gestão Integral dos Resíduos Sólidos Urbanos;

4. Plano Sanitário de Emergência;

5. Limpeza das Margens do Rio;

6. Difusão de Informação Pública;

7. Execução e Monitoramento do Cumprimento da Sentença.

A fim de implementar o último componente da sentença, a Corte estabeleceu que: (i) um tribunal federal recentemente criado com presença na bacia teria sob sua responsabilidade a execução da sentença e que suas resoluções seriam de apelação direta perante a Corte Suprema; (ii) a Auditoria Geral da Nação teria um controle específico da atribuição de fundos e da execução orçamentária de tudo relacionado ao Plano de Saneamento; e iii) um Corpo Colegiado coordenado pela Defensoria do Povo da Nação e integrado pelas ONGs, que participaram na causa, deveriam controlar o cumprimento da sentença. 

4. RESULTADOS
Apesar dos Planos Diretores e da Sentença Mendoza tratarem sobre a ocupação de áreas de várzeas em suas respectivas regiões administrativas, os problemas que envolvem tal questão ainda estão longe de serem resolvidos, como mostram as diferentes figuras apresentadas na discussão desse artigo. Conquanto, há inúmeros projetos sendo realizados para minimizar situações de ocupação desordenada nas várzeas de rios urbanos, como demonstra este breve estudo sobre a Baixada Fluminense no Rio de Jneiro; e a Bacia Matanza-Riachuelo em Buenos Aires.

Na Baixada Fluminense, inúmeros projetos têm sido realizados em parcerias entre Governos municipal, estadual e federal com o intuito de amenizar a situação local, sobretudo relacionada às questões das constantes enchentes que assolam a população.

Dentre os vários projetos desenvolvidos na área no que diz respeito aos recursos hídricos, pode-se destacar o Projeto Iguaçu.  Trata-se, em linhas gerais, de um projeto do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC do Governo Federal, de responsabilidade do Governo do Estado do Rio de Janeiro, Secretaria Estadual do Meio Ambiente e do INEA (Instituto Estadual do Ambiente). Seus principais objetivos são a recuperação ambiental e o controle de inundações nas bacias hidrográficas dos rios Sarapuí, Botas e Iguaçu reduzindo a ocorrência e gravidade das enchentes na Baixada Fluminense e no bairro de Bangu no Rio de Janeiro. O Projeto conta com a execução do trabalho socioambiental, onde são promovidas atividades de sensibilização, educação ambiental e controle social das intervenções. Outro objetivo do Projeto é o reassentamento de famílias ribeirinhas, proporcionando-lhes melhores condições de habitabilidade (Figura 8). 

Figura 8. Conjunto habitacional que receberá os moradores ribeirinhos do Rio Sarapuí, em São João de Meriti. (Jornal O Globo – Rio: 21/04/2014).
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Além disso, promove espaços de interlocução entre a população, governo do estado e prefeituras, com intuito de debater e intervir no processo das obras e na implementação de políticas permanentes de controle de inundações e recuperação dos rios. São beneficiados os municípios de Nilópolis, Mesquita, São João de Meriti, Belford Roxo, Nova Iguaçu, Duque de Caxias e o bairro Bangu no Rio de Janeiro. Dentre as intervenções previstas destacam-se: limpeza dos rios, recuperação e arborização das margens, construção de parques fluviais e vias no canal. (Figura 9).

Figura 9. Parque Fluvial às margens do Rio Sarapuí, em Mesquita. (Projeto Iguaçu, julho de 2013).



Em Matanza-Riachuelo, algumas notícias boas podem ser encontradas no meio de suas águas turvas. Uma delas é o Camino de Sirga – que estabelece que devem ser liberadas e limpas as margens do rio em até 35 metros de distância em cada lado. Antes a área era ocupada por indústrias, casas precárias e barracas de feira. Hoje, a situação já é diferente e as margens estão efetivamente sem sujeira, plantaram-se árvores e foram erradicados 30 lixões. 

O Parque Lineal Ambiental Del Camino Ribereño, por exemplo, é uma busca pela otimização do espaço público e desenvolvimento paisagístico. As intervenções priorizam o uso de bicicleta e criação de espaços verdes com vegetação nativa de rápido crescimento. Há, com isso, o benefício imediato dos habitantes da cidade conurbada, fazendo parte da estratégia de saneamento da bacia no alcance de uma melhor qualidade de vida. (Figura 10).

Figura 10. Parque Lineal Ambiental Camino Ribereño. (Buenos Aires Ciudad, 2013).
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Algumas outras ações estão sendo realizadas para melhorar a situação de toda a bacia. A Fundação Ambiental e Recursos Naturais (FARN), por exemplo, coordena um projeto com a União Europeia chamado Monitoramento Social da Bacia Matanza-Riachuelo. Com o intuito de promover a participação social na preservação do rio, existe a ideia dos vizinhos alertarem em relação ao que está acontecendo, enviando mensagens sobre o que está se passando.  A partir das informações obtidas, as autoridades públicas, ao serem avisadas da situação, podem tomar providências.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na Baixada Fluminense, a expansão urbana se dá majoritariamente de forma irregular. A população de mais baixa renda tende a ocupar áreas frágeis, sujeitas a frequentes inundações. O controle da ocupação das áreas de risco, articulado a uma política de provisão de habitação para as camadas de mais baixa renda, é um aspecto central, para o qual apenas o Plano Diretor de Mesquita dá tratamento adequado.

Sem capacidade técnica e financeira dos municípios, os Planos Diretores Municipais dificilmente conseguirão cumprir o seu papel de ordenador do desenvolvimento urbano municipal, o que se constitui num instrumento para a reversão do quadro de precariedade de infraestrutura urbana e de falta de moradia, que ainda prevalece na Baixada Fluminense.

Na bacia Matanza-Riachuelo é possível observar uma preocupação com a situação da área por parte do Poder Público e de algumas ONGs, mas apesar dos avanços, as empresas continuam contaminando, mesmo com a fiscalização da ACUMAR. 

Os valores que são deixados para que as empresas possam jogar resíduos são muito permissivos, pois o Riachuelo tem pouca profundidade – e nele não há peixes e não há vida. Por ser um rio de planície, as águas do Riachuelo não poderiam receber o mesmo volume de fluidos tóxicos que um rio com maior volume da água. E o ideal seria que se chegasse a zero lançamento de toxinas.

Embora a situação ainda esteja longe de ser solucionada, os projetos existentes nas áreas estudadas indicam cenários futuros relativamente mais promissores no tange a questão de ocupação das várzeas. 

O Projeto Iguaçu – Baixada Fluminense – e o Camino de Sirga – Matanza-Riachuelo – já podem apresentar algumas situações um pouco mais diferenciadas em suas áreas de implantação de parques Lineares, que têm surtido efeito positivo no controle de cheias e poluição das águas dos canais urbanos.
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